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MINUTA DE EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N2 XXXXXX/XXXXcwr
PROCESSO ADMINISTRATIVO N¢

{{processo_administrativo.get_numero_display|default:"--"}}

Torna-se publico que o(a) {{unidade_gestora.descricao|default:"--"}}, por meio
do(a) Pregoeiro, realizara licitagdo, na modalidade pregdo, na forma eletrénica, nos
termos da Lei n? 14.133, de 12 de abril de 2021, e demais normas aplicaveis e,
ainda, de acordo com as condicdes estabelecidas neste Edital.

Data da sessdao publica:
Horario da sessao publica:

Critério de julgamento:
{{processo_administrativo.criterio_julgamento.get_tipo_contratacac_displ
ay|default:"--"}} por

{{processo_administrativo.get_criterio_apuracao_display|default:"--"}}
Modo de disputa: {{processo_administrativo.get_ modo_disputa_display|
default:"--"}}

Link: compras.m2atecnologia.com.br

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitacdo é a escolha da proposta mais vantajosa para
{{processo_administrativo.objeto|default:"--"}}, conforme condi¢cdes, quantidades
e exigéncias estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitacao serd subdivida em
{{processo_administrativo.get_criterio_apuracao_display|default:"--"}}, conforme
tabela constante do Termo de Referéncia, facultando-se ao licitante a participacao
em quantos {{processo_administrativo.get_criterio_apuracao_display|default:"--"}}
forem de seu interesse.

13. 0] critério de julgamento adotado sera 0
{{processo_administrativo.criterio_julgamento.get_tipo_contratacao_display]|
default:"--"}} por {{processo_administrativo.get_criterio_apuracao_display|

default:"--"}}, observadas as exigéncias contidas neste Edital e seus Anexos quanto
as especificagdes do objeto.

2. DA PARTICIPACAO NA LICITACAO
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2.1. Poderao participar deste Pregado interessados cujo ramo de atividade seja
compativel com o objeto desta licitacdo, e que estejam com seus dados cadastrais
regular junto ao provedor do sistema.

{%if processo_administrativo.processo_exclusivo_me_epp %} 2.1.1. Os itens
da presente licitacdo, em observancia ao disposto no art. 48, da Lei Complementar
n2 123/2006, destinam-se EXCLUSIVAMENTE a participacdao de MICROEMPRESA - ME
e EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, qualificadas como tais nos termos do art. 39,
da Lei Complementar n? 123/2006.

2.1.1.1.A mera declaracdao como ME ou EPP ou a efetiva utilizacao
dos beneficios concedidos pela LC n2 123/2006 por licitante que ndo se enquadra
na definicdo legal reservada a essas categorias configura fraude ao
certame, sujeitando a mesma a aplicacao de penalidade de impedimento
de licitar e contratar com a Administracdo Publica, além de ser
descredenciada do CADASTRO DE FORNECEDORES, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, sem prejuizo das multas previstas neste Edital e das demais cominagdes
legais.

{%if processo_administrativo.regionalizar %} 2.1.1.2. Visando
promover um maior alcance das agdes, necessaria a interiorizacdo das compras
governamentais, a participacdo é exclusiva aos interessados situados na(s)
cidade(s) {{processo_administrativo.processo_municipios_regionalizados|
default:"--"}}{%endif%}

{%else %}{%if ITENS_PROCESSO_EXCLUSIVO _ME_EPP%} 2.1.1. Para o(s)

item(ns) {{ITENS_PROCESSO_EXCLUSIVO_ME_EPP}}, a participagdo é exclusiva a
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei
Complementar n? 123, de 14 de dezembro de 2006.
{%if processo_administrativo.itens_cota_reservada %} 2.1.2. Para o(s) item(ns)
{{processo_administrativo.itens_cota_reservada|default:"--"}}, foi estabelecido
cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratagao de
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do inciso Ill do art. 48 da
Lei Complementar n? 123, de 14 de dezembro de 2006. {%endif%}

2.1.3. A obtencao do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada as
microempresas e as empresas de pequeno porte que, no ano-calendério de
realizacdo da licitagcdo, ainda ndo tenham celebrado contratos com a Administragao
Publica cujos valores somados extrapolem a receita bruta maxima admitida para
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

{%endif%}{%endif%}

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagdes
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluida
a responsabilidade do provedor do sistema ou do 6rgao ou entidade promotora da
licitagdo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.
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2.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus“dados. ™
cadastrais na plataforma e manté-los atualizados junto aos érgaos respori"é’é%\is
pela informacéo, devendo proceder, imediatamente, a corregéo ou a alteragdo dos
registros tao logo identifique incorrecdo ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A ndo observancia do disposto no item anterior poderd ensejar desclassificacdo
no momento da habilitagao.

2.5. Seré concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei n®
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n¢
123, de 2006.

2.6. Nao poderao disputar esta licitacao:
2.6.1. aquele que ndo atenda as condigdes deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitacdo,
impossibilitada de participar da licitacgdo em decorréncia de sangdo que lhe foi
imposta;

2.6.3. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial,
econOmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do érgdo ou entidade
contratante ou com agente pulblico que desempenhe fungdo na licitagdo ou atue na
fiscalizacdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
n? 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.5. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgagao
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por
exploracdo de trabalho infantil, por submisséo de trabalhadores a condigdes
anélogas as de escravo ou por contratacao de adolescentes nos casos vedados pela
legislagao trabalhista;

2.6.6. agente publico do 6rgao ou entidade licitante;
2.6.7. pessoas juridicas reunidas em consorcio;

2.6.8. Organizagbes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando
nessa condicado;
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2.6.9. Nao podera participar, direta ou indiretamente, da Ii‘tﬁt@ﬁc‘)u g@

execucdo do contrato agente publico do 6rgdo ou entidade contratante,’dé®ndo
ser observadas as situacdes que possam configurar conflito de interesses no
exercicio ou apés o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislacdo que
disciplina a matéria, conforme § 12 do art. 92 da Lei n? 14.133, de 2021.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.7.2 serd também aplicado ao licitante que
atue em substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a
efetividade da sangdo a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizagdo fraudulenta
da personalidade juridica do licitante.

2.8. A vedacao de que trata o item 2.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a
condugdo da contratacdo na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionario ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

3. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITACAO

{%if = FASE_INVERTIDA%}3.1. Na presente licitagdo, a fase de habilitacdo
antecederd a fase de apresentacdo de propostas e lances.{%else %}3.1. Na
presente licitacdo, a fase de habilitacdo sucederd as fases de apresentacdo de
propostas e lances e de julgamento.{%endif%}

3.2. Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema eletronico, a
proposta com {%if processo_administrativo.criterio_julgamento.tipo_contratacao
== 1 %} 0 preco{%endif%}{%if
processo_administrativo.criterio_julgamento.tipo_contratacao == 5 %} o percentual
de desconto{%endif%}, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até
a data e o horario estabelecidos para abertura da sessao publica.

3.3. Caso a fase de habilitacdo anteceda as fases de apresentagdo de propostas e
lances, os licitantes encaminhardo, na forma e no prazo estabelecidos no item
anterior, simultaneamente os documentos de habilitacdo e a proposta com {%if
processo_administrativo.criterio_julgamento.tipo_contratacao == 1 %} o0
preco{%endif%} {%if processo_administrativo.criterio_julgamento.tipo_contratacao
== 5 %} o percentual de desconto{%endif%}, observado o disposto nos itens 7.1.1
e 7.11.1 deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarard, em campo préprio
do sistema, que:
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3.4.1. estad ciente e concorda com as condigdes contidas no Edital e seus

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicao
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convencdes coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitacdo definidos no
instrumento convocatério;

3.4.2. ndo emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a
partir dos 14 (quatorze), na condicao de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII
do art. 7° da Constituigao Federal;

3.4.3. nao possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forcado, observando o disposto nos incisos Il e IV do art. 12 e no
inciso Il do art. 52 da Constituicao Federal;

3.4.4. cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com
deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, de que trata o art. 93 da Lei n2
8.213, de 1991.

3.5. O licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo
préprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n°
14.133, de 2021.

3.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverd declarar, ainda, em campo préprio do sistema, que
cumpre 0s requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar n2 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.
42 a 49, observado o disposto nos §§ 12 ao 32 do art. 42 da Lei n? 14.133, de 2021.

3.6.1. no item exclusivo para participacdo de microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalaciao do campo "nao" impedira o
prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2. nos itens em que a participacao nao for exclusiva para microempresas
e empresas de pequeno porte, a assinalagdo do campo "ndo" apenas produzira o
efeito de o licitante nao ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar n? 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaracdo de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitara o licitante
as sancOes previstas na Lei n? 14.133, de 2021, e neste Edital.
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3.8. Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta ou, na hipétese d/eﬁ\"ggz
de habilitagao anteceder as fases de apresentagdo de propostas e lances e de
julgamento, os documentos de habilitagdo anteriormente inseridos no sistema, até
a abertura da sessao publica.

3.9. Nao haverd ordem de classificacdo na etapa de apresentacdao da proposta e
dos documentos de habilitagdo pelo licitante, o que ocorrerd somente apds os
procedimentos de abertura da sessao publica e da fase de envio de lances.

3.10. Serao disponibilizados para acesso publico os documentos que compdéem a
proposta dos licitantes convocados para apresentacao de propostas, apés a fase de
envio de lances.

3.11.Cabera ao licitante interessado em participar da licitacdo
acompanhar as operacoes no sistema eletronico durante o processo
licitatério e se responsabilizar pelo 6nus decorrente da perda de negécios
diante da inobservancia de mensagens emitidas pela Administracdo ou de
sua desconexao.

3.12. O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranca, para imediato
blogqueio de acesso.

3.13. Garantia de 1% (Um por cento), do valor global estimado junto da PROPOSTA
DE PRECOS. A ndo apresentacdo do referido documento, acarretara na
desclassificacdo da empresa no processo licitatdrio.

3.14. A garantia de proposta sera devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias
(teis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada
fracassada a licitacao.

3.15. A garantia de proposta podera ser prestada nas seguintes modalidades:

3.15.1. caucdo em dinheiro ou em titulos da divida publica emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidagao e de
custédia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores
econdmicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

3.15.2. seguro-garantia;

3.15.3. fianca bancéria emitida por banco ou instituicdo financeira
devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil.{%endif%}
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrénico, dos seguintes campos:

4.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital;
4.1.2. Marca, quando cabivel;
4.1.3. Fabricante, quando cabivel;

4.1.4. Descricao do objeto, contendo as informacdes similares a especificacao
do Termo de Referéncia;

4.2. Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execucgao do objeto.

4.4. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serao de exclusiva responsabilidade do licitante, ndo Ihe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteracao, sob alegacao de erro, omissdo ou qualquer outro
pretexto.

4.5. Se o regime tributdrio da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais varidveis, a cotacdo adequada serd a que corresponde a média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos ultimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serao retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislacado
vigente.

4.7. A apresentacdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposicdes nelas contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de
Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita
execucao contratual, promovendo, quando requerido, sua substituigao.
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4.8. O prazo de validade da proposta ndo sera inferior a 60 (sessenta) dIaS’” Wr <

da data de sua apresentacgao.

4.9. Os licitantes devem respeitar os pregcos maximos estabelecidos nas normas de
regéncia de contratagdes publicas, quando participarem de licitagbes publicas;

{%if  processo_administrativo.criterio_julgamento.tipo_contratacao == 5
%1}4.9.1. O preco ja decorrente da aplicagdo do desconto ofertado devera respeitar
0S pre¢os maximos previstos no item 4.9.{%endif%}

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administracao por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilizacao pelo Tribunal de Contas e,
apés o devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de
prazo para a adocao das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do inciso IX do art. 71 da Constituicao Federal, ou condenacao dos agentes
publicos responsaveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao
erdrio, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobrepreco na
execucao do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E
FORMULACAO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitacao dar-se-a em sessdo publica, por meio de
sistema eletrbénico, na data, horério e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderao retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitacdo, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura
da sessdo publica.

5.2.1. Sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A desclassificacao sera sempre fundamentada e registrada no sistema,
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3. A ndo desclassificacdo da proposta nao impede o seu julgamento
definitivo em sentido contrério, levado a efeito na fase de aceitacao.

5.3. O sistema ordenard automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarao da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizard campo préprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.
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5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encariinh nees

exclusivamente por meio de sistema eletrénico, sendo imediatamente inforiiados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.6.0 lance devera ser ofertado por
{{processo_administrativo.criterio_julgamento.get_tipo_contratacao_display|
default:"--"}} do {{processo_administrativo.get_criterio_apuracao_display|
default:"--"}}

5.7. Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horério fixado
para abertura da sessao e as regras estabelecidas no Edital.

5.8. (0] licitante somente poderé oferecer lance de {%if
processo_administrativo.criterio_julgamento.tipo_contratacao == 1 %} valor
inferior{%endif%} { %if

processo_administrativo.criterio_julgamento.tipo_contratacao == 5 %} percentual

de desconto superior{%endif%} ao Ultimo por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

5.9. O intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que
incidird tanto em relacdo aos lances intermedidrios quanto em relagao a proposta
que cobrir a melhor oferta devera ser de
{{processo_administrativo.valor_intervalo_lance_display|default:"--"}}
({{processo_administrativo.valor_intervalo_lance_display|default:"--"|
valor_por_extenso_money}})

5.10. O licitante poderd, uma unica vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no
intervalo de quinze segundos apds o registro no sistema, na hipétese de lance
inconsistente ou inexequivel.

5.10.1. Ndo excluindo o item em tempo habil, o licitante podera enviar alerta
ao pregoeiro para que o mesmo adote as providéncias cabiveis.

5.11. O procedimento seguira de acordo com o modo de disputa adotado.

{%if processo_administrativo.is_modo_disputa_aberto %}5.12.Serd adotado para o
envio de lances no pregdo eletronico o modo de disputa “ABERTO”, em que 0s
licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, com prorrogacoes.

5.12.1. A etapa de lances da sessdo publica terd duragdo de dez minutos e,
apés isso, sera prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos Ultimos dois minutos do periodo de duragdo da sessao publica.

5.12.2. A prorrogacao automatica da etapa de lances, de que trata o item
anterior, serd de dois minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse periodo de prorrogacao, inclusive no caso de lances
intermediarios.
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a sessao publica encerrar-se-& automaticamente.

5.12.4.Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacao automatica
pelo sistema, poderd o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio,
justificadamente, admitir o reinicio da sessdao publica de lances, em prol da
consecucao do melhor preco

5.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferenca em relagdo a proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio, podera admitir o reinicio da disputa aberta, para a
definicdo das demais colocacdes.

5.12.6. Apds o reinicio previsto no item supra, os licitantes serdo convocados

para apresentar lances intermediarios.{%endif%}
{%if processo_administrativo.is_modo_disputa_aberto_fechado %}5.12. Serd
adotado para o envio de lances no pregao eletrénico o modo de disputa “ABERTO E
FECHADO"”, em que os licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos, com
lance final e fechado.

5.12.1.A etapa de lances da sessdo publica terd duragdo inicial de quinze
minutos. Apdés esse prazo, o sistema encaminhard aviso de fechamento iminente
dos lances, apés o que transcorrerd o periodo de tempo de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual serd automaticamente encerrada a
recepgao de lances.

5.12.2.. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirad
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
pregos até dez por cento superiores aquela possam ofertar um lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12.2.1. Nao havendo pelo menos trés ofertas nas condi¢des definidas
neste item, poderao os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificacao, até o maximo de trés, oferecer um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual serd sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12.3. Ap6s o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o

sistema ordenara os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.12.3.1. Nao havendo lance final e fechado classificado na forma

estabelecida nos itens anteriores, havera o reinicio da etapa fechada, para que os
demais licitantes, até o maximo de trés, na ordem de classificagdao, possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual serd sigiloso até o
encerramento deste prazo.
5.12.4.Definida a melhor proposta, se a diferenca em relagdo a proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio, poderd admitir o reinicio da disputa aberta, para a
definicao das demais colocacgdes.
5.12.5.Apés o reinicio previsto no item supra, os licitantes serdo convocados para
apresentar lances intermediarios.
5.12.6.Serdo considerados intermedidrios os lances:
| - iguais ou inferiores ao maior j& ofertado, quando adotado o critério de
julgamento de maior lance;
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Il - iguais ou superiores ao menor ja ofertado, quando adotados os dé‘rﬁﬁggtéﬁos
de julgamento.{%endif%} -

{%if PREGAO_MODO_FECHADO_ABERTO%}5.12.Seré adotado para o envio de
lances no pregdo eletrénico o modo de disputa “FECHADO E ABERTO”, em que
poderdo participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a
proposta de {%if processo_administrativo.criterio_julgamento.tipo_contratacao ==

1 %} menor preco{%endif%} { %if
processo_administrativo.criterio_julgamento.tipo_contratacao == 5 %} maior
percentual de desconto{%endif%} e os das propostas até 10% (dez por cento) {%if
processo_administrativo.criterio_julgamento.tipo_contratacao == 1 %}
superiores{%endif%} { %if

processo_administrativo.criterio_julgamento.tipo_contratacao == 5 %} valores

inferiores{%endif%} aquela, em que os licitantes apresentardo lances publicos e
sucessivos, até o encerramento da sessdo e eventuais prorrogacoes.

5.12.1. Nao havendo pelo menos 3 (trés) propostas nas condi¢ées definidas
no item 5.12, poderao os licitantes que apresentaram as trés melhores propostas,
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

5.12.2. A etapa de lances da sessdo publica tera duracdo de dez minutos e,
apds isso, serd prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos ultimos dois minutos do periodo de duracdo da sessdo publica.

5.12.3. A prorrogacao automatica da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, serd de dois minutos e ocorrerd sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse periodo de prorrogacao, inclusive no caso de lances
intermediarios.

5.12.4. Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens
anteriores, a sessdo publica encerrar-se-a automaticamente, e o sistema ordenard e
divulgaréa os lances conforme a ordem final de classificagao.

5.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferenca em relagdo a proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio, poderd admitir o reinicio da disputa aberta, para a
definicdo das demais colocacgdes.

5.12.6. Apés o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serdo
convocados para apresentar lances intermedidrios.{%endif%}

5.13. Apés o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenara e divulgara os lances segundo a ordem crescente de valores.
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5.15. Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serao informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificacao do licitante.

5.16. No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregado, o sistema eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes para a
recepcgao dos lances.

5.17..Quando a desconexdao do sistema eletronico para o pregoeiro
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessao publica serd suspensa e
reiniciada somente apés decorridas vinte e quatro horas da comunicagao do fato
pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrénico utilizado para divulgagao.

5.18. Caso o licitante ndo apresente lances, concorrerd com o valor de sua
proposta.

5.19. Em relacao a itens nao exclusivos para participacao de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a
verificacdo do porte da entidade empresarial. O sistema identificard em coluna
prépria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo
a comparacao com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos
arts. 44 e 45 da Lei Complementar n? 123, de 2006.

5.19.1. Nessas condigdes, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serdao consideradas empatadas com a primeira
colocada.

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior tera o direito de
encaminhar uma ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados apds a comunicagao automatica para tanto.

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou ndo se manifeste no prazo estabelecido, serdao convocadas
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificagéo, para o
exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.19.4. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
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estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas w.ﬁ?g@é se
identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

5.20.S6 podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto
e fechado.

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate serd aquele previsto no art. 60 da Lei n? 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.20.1.1. disputa final, hipétese em que os licitantes empatados poderdo
apresentar nova proposta em ato continuo a classificacao;

5.20.1.2. avaliagao do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a
qual deverao preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de
atesto de cumprimento de obrigacdes previstos nesta Lei;

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de a¢des de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,
conforme orientagdes dos 6rgaos de controle.

5.20.2. Persistindo o empate, serd assegurada preferéncia, sucessivamente,
aos bens e servicos produzidos ou prestados por:

5.20.2.1. empresas estabelecidas no territério do Estado ou do Distrito
Federal do érgdo ou entidade da Administracao Publica estadual ou distrital licitante
ou, no caso de licitacdo realizada por érgdo ou entidade de Municipio, no territério
do Estado em que este se localize;

5.20.2.2. empresas brasileiras;

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
de tecnologia no Pais;

5.20.2.4. empresas que comprovem a pratica de mitigagao, nos termos
da Lei n212.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, na hip6tese da

proposta do primeiro colocado permanecer {%if
processo_administrativo.criterio_julgamento.tipo_contratacao == %} acima do
preco maximo{%endif%} {%if
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processo_administrativo.criterio_julgamento.tipo_contratacao == 5 %} i /f'ffen \Q\
desconto{%endif%} definido para a contratagao, o pregoeiro podera nétéoc i
condigdes mais vantajosas, apds definido o resultado do julgamento.

5.21.1. A negociacdo poderd ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem de classificagdo inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo apds a negociacdo, for desclassificado em razdo de sua proposta
permanecer acima do preco maximo definido pela Administracao.

5.21.2. A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

5.21.3. O resultado da negociagao serd divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatério.

5.21.4. O pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo
de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao Ultimo lance ofertado apés a
negociacao realizada, acompanhada, se for o «caso, dos documentos
complementares, quando necessarios a confirmacdo daqueles exigidos neste Edital
e ja apresentados.

5.21.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitacao fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.22. Ap6s a negociacdo do preco, o Pregoeiro iniciard a fase de aceitacdo e
julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociagdo, o pregoeiro verificard se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condigdes de participagao
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n? 14.133, da 2021, legislacao
correlata e no item 2.7 deste Edital, especialmente quanto a existéncia de
sancdo que impeca a participacao no certame ou a futura contratacao,
mediante a consulta aos seguintes cadastros :

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;

b. Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (CEIS), mantido
pela Controladoria - Geral da Uniao,
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis;?
ordenarPor=nomeé&direcao=asc; e

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela
Controladoria-Geral da Uniao,
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6.2. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da pessoa fisica ou,
em caso de pessoa juridica, da empresa fornecedora e também de seu
sécio majoritdrio, por forca da vedacdao de que trata o art. 12 da Lei n°
8.429, de 2 de junho de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situacdo do licitante a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciard para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

6.3.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societérios,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.3.2. O licitante serd convocado para manifestacdo previamente a sua
desclassificagao.

6.3.3. Constatada a existéncia de sancdo, o licitante serd reputado
inabilitado, por falta de condicao de participagao.

6.4. Caso atendidas as condicdes de participacdo, serd iniciado o procedimento de
habilitacao.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido as ME/EPPs, o pregoeiro verificara se faz
jus ao beneficio, em conformidade com os itens 2.6 e 3.6 deste Edital.

6.6. Verificadas as condicbes de participacdo e de utilizacdo do tratamento
favorecido, o pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto

a adequacdo ao objeto e a compatibilidade do preco em relagdo ao maximo
estipulado para contratacao neste Edital e em seus anexos.

6.7. Serd desclassificada a proposta vencedora que:
6.7.1. contiver vicios insanaveis;

6.7.2. ndo obedecer as especificacbes técnicas contidas no Termo de
Referéncia;

6.7.3. apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do prego
maximo definido para a contratacao;
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6.7.4. nao tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido '%‘é‘fg\
Administracao;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste
Edital ou seus anexos, desde que insanavel.

6.8. No caso de bens e servicos em geral, é indicio de inexequibilidade das
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orcado pela
Administracgao.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipétese de que trata o caput, sé sera
considerada apés diligéncia do pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da
oferta.

6.9. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas
diligéncias, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em
seus respectivos custos unitdrios por meio de Planilha de Custos e Formacdo de
Precos elaborada pela Administracao, o licitante classificado em primeiro lugar sera
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de ndo aceitagdao da proposta.

6.11. Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a
desclassificacdo da proposta. A planilha poderd” ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que nao haja majoragdo do prego.

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que nao alterem a substancia das propostas;

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correcao
a indicacdo de recolhimento de impostos e contribuigdes na forma do Simples
Nacional, quando nao cabivel esse regime.

7. DA FASE DE HABILITACAO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referéncia, necessarios e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitacdo, serao
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exigidos para fins de habilitacao, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n? 14, He

2021.

7.1.1. A documentacao exigida para fins de habilitacdo juridica, fiscal, social e
trabalhista e econémico-financeira, poderd ser substituida pelo registro cadastral.

7.2. Quando permitida a participacdo de empresas estrangeiras que nao funcionem
no Pais, as exigéncias de habilitacdo serdo atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em traducao livre.

7.2.1. Na hipétese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que nao
funcione no Pais, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de
precos, os documentos exigidos para a habilitagao serao traduzidos por tradutor
juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto n? 8.660, de
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

7.3. Quando permitida a participacdo de consércio de empresas, a habilitacao
técnica, quando exigida, sera feita por meio do somatdério dos quantitativos de cada
consorciado e, para efeito de habilitagdo econdmico-financeira, quando exigida,
sera observado o somatério dos valores de cada consorciado.

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitacdo poderao ser apresentados em
original ou por cépia.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitacdo poderao ser substituidos por
registro cadastral emitido por 6rgao ou entidade publica, desde que o registro
tenha sido feito em obediéncia ao disposto na Lei n? 14.133, de 2021.

7.6. Serd verificado se o licitante apresentou declaracao de que atende aos
requisitos de habilitacdo, e o declarante responderd pela veracidade das
informacobes prestadas, na forma do inciso | do art. 63 da Lei n? 14.133, de 2021.

7.7. Seré verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitagao, a
declaracdo de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com
deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras
normas especificas.

7.8. O licitante deverd apresentar, sob pena de desclassificagao, declaragdo de que
suas propostas econdmicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicao Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengdes coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
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7.9. A habilitacdo sera verificada por meio do Registro Cadastral, nos &agx%b@xs
por ele abrangidos. (PR

7.9.1. Somente havera a necessidade de comprovacao do preenchimento de
requisitos mediante apresentacdo dos documentos originais ndo-digitais quando
houver dudvida em relagdo a integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir.

7.10. E de responsabilidade do licitante conferir a exatiddo dos seus dados
cadastrais no Registro Cadastral e manté-los atualizados junto aos 6rgdos
responsaveis pela informacdo, devendo proceder, imediatamente, a correcdo ou a
alteracao dos registros tao logo identifique incorrecdo ou aqueles se tornem
desatualizados.

7.10.1. A ndo observancia do disposto no item anterior podera ensejar
desclassificagdo no momento da habilitacao.

7.11. A verificacdo pelo pregoeiro, em sitios eletronicos oficiais de érgaos
e entidades emissores de certiddoes constitui meio legal de prova, para fins
de habilitagao.

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitacdo que nao estejam
contemplados no Registro Cadastral serao enviados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo minimo de duas horas, prorrogavel por igual periodo,
contado da solicitagdo do pregoeiro.

7.12. A verificacdo no Registro Cadastral ou a exigéncia dos documentos nele ndo
contidos somente sera feita em relagao ao licitante vencedor.

7.12.1. Os documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo
de Referéncia somente serdo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.13. Apbés a entrega dos documentos para habilitagdo, ndo serd permitida a
substituicdo ou a apresentacdo de novos documentos, salvo em sede de diligéncia
(art. 64 da Lei n? 14.133, de 2021), para:

7.13.1. complementacdo de informagdes acerca dos documentos ja
apresentados pelos licitantes e desde que necessdria para apurar fatos existentes a
época da abertura do certame; e

7.13.2. atualizacdo de documentos cuja validade tenha expirado apés a data
de recebimento das propostas;
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7.14. Na andlise dos documentos de habilitacdo, a comissao de contratagcao podera
sanar erros ou falhas, que nao alterem a substancia dos documentos e sua validade
juridica, mediante decisao fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos,

atribuindo-lhes eficacia para fins de habilitacao e classificacdo.

7.15. Na hipétese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitacdo, o
pregoeiro examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificacao, até a apuracdo de uma proposta que atenda ao presente Edital,
observado o prazo disposto no subitem 7.11.1.

7.16.Somente serdo disponibilizados para acesso publico os documentos
de habilitacdo do licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitacao,
apos concluidos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.17. A comprovacao de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente sera exigida para efeito de contratacao, e ndo
como condicdo para participacao na licitagao.

7.18. Ap6s o término do periodo destinado ao envio de documentacao (habilitacado
ou proposta) especificado nos itens 7.11.1, a inclusao de novos documentos pode
ser permitida apenas por meio de diligéncia, nos seguintes casos:

I) Para atualizar documentos cuja validade expirou apés a data de
recebimento das propostas;

1) Para submeter documentos declaratérios emitidos exclusivamente pelo
licitante;

Ill) Para verificar as condigdes de habilitacdo ou de classificacao do licitante,
levando em conta fatos ou condigdes que j& existiam antes da abertura da licitagao.

7.19. A decisdo de realizar diligéncias é tomada pelo Agente de
Contratacdo/Pregoeiro, com base em fundamentos claros e apdés consulta aos
setores administrativos relacionados ao objeto da licitagdo. Esta deciséao nao
estabelece um direito subjetivo ao licitante para a inclusdo de documentos apés o
prazo definido nos itens 7.11.1.

7.20. A submissdao de documentos complementares, substitutivos ou
esclarecedores, através de diligéncia, deve ser efetuada conforme descrito no item
7.11.1. Expirado o prazo sem o envio da nova documentagdo, a oportunidade de
anexar novos documentos é encerrada de forma definitiva, resultando na
inabilitacdo ou desclassificacao do participante do processo licitatoério.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposicdo de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitagao
ou inabilitacdo de licitantes, a anulagdo ou revogagdo da licitagdo, observara o
disposto no art. 165 da Lei n? 14.133, de 2021.
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8.2. O prazo recursal é de 3 (trés) dias Uteis, contados da data de intifr Caoewde

lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitacao ou inabilitacdo do licitante:

8.3.1. A intengdo de recorrer devera ser manifestada imediatamente apés o
término do julgamento das propostas e do ato de habilitacdo ou inabilitacdo, em
campo préprio do sistema, durante o prazo concedido na sessdo puUblica, ndo
inferior a 10 minutos, sob pena de precluséo.

1]

8.3.2. 0 prazo para apresentacao das razbes recursais serd iniciado na data
de intimacao ou de lavratura da ata de habilitacdo ou inabilitacéo;

8.4. Os recursos deverao ser encaminhados em campo préprio do sistema.

X

8.5. O recurso serd dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisdo recorrida, a qual poderé reconsiderar sua decisao no prazo de 3 (trés) dias
Uteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a
qual deverd proferir sua decisédo no prazo de 10 (dez) dias uteis, contado do
recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo nao serao conhecidos.

8.7. O prazo para apresentacao de contrarrazdes ao recurso pelos demais licitantes
serd de 3 (trés) dias Uteis, contados da data da intimagdo pessoal ou da divulgacao
da interposicdao do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensaveis a defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideracdo terdo efeito suspensivo do ato ou da
decisdo recorrida até que sobrevenha decisdo final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de
aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados
no sitio eletrénico compras.m2atecnologia.com.br.

9. DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANCOES
9.1. Comete infracdo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:
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9.1.1. deixar de entregar a documentagdo exigida para o cert
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante
o certame;
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9.1.2. Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado,
ndo mantiver a proposta em especial quando:
9.1.2.1. ndo enviar a proposta adequada ao Ultimo lance ofertado ou
apds a negociacao;

exigivel;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou

Edital;

9.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificagbes do

9.1.3. ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacao exigida para
a contratacao, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

estabelecido pela Administracao;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de
registro de preco, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo

9.1.4. apresentar declaracao ou documentacgdo falsa exigida para o certame
ou prestar declaracao falsa durante a licitacao

9.1.5. fraudar a licitacao

9.1.6. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer
natureza, em especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.7. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da
licitacao
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9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n? 12.846, de"ZQ,lﬁs% 0&3
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9.2. Com fulcro na Lei n? 14.133, de 2021, a Administracdo poderd, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatéarios as seguintes sancdes, sem
prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. adverténcia;
9.2.2. multa;
9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida sua
reabilitacdo perante a prépria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicagao das sancdes serao considerados:
9.3.1. a natureza e a gravidade da infragao cometida.
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto.
9.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes.
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administragao Publica.

9.3.5. a implantacao ou o aperfeicoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientagdes dos 6rgaos de controle.

9.4. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo maximo de 05 (cinco) dias Uteis, a contar da
comunicacao oficial.

9.4.1. Para as infracdes previstas dos itens 9.1.1 a 9.1.3, a multa sera de
0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infragOes previstas dos itens 9.1.4 a 9.1.8, a multa sera de 15%
a 30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sancdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragao de
inidoneidade para licitar ou contratar poderdo ser aplicadas, cumulativamente ou
ndo, a penalidade de multa.
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9.6. Na aplicacao da sancao de multa seré facultada a defesa do"in'te:e’%%do no
prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimagao.
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9.7. A sancao de impedimento de licitar e contratar serd aplicada ao responséavel
em decorréncia das infragdes administrativas relacionadas dos itens 9.1.1 a 9.1.3,
quando ndo se justificar a imposicdo de penalidade mais grave, e impedird o
responsavel de licitar e contratar no ambito da Administracdo PuUblica direta e
indireta do ente federativo a qual pertencer o é6rgao ou entidade, pelo prazo
maximo de 3 (trés) anos.

9.8. Poderd ser aplicada ao responsdvel a sancdo de declaracdo de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorréncia da pratica das infracbes dispostas dos
itens 9.1.4 a 9.1.8, bem como pelas infracdes administrativas previstas dos itens
9.1.1 a 9.1.3 que justifiquem a imposicao de penalidade mais grave que a sancgao
de impedimento de licitar e contratar, cuja duracao observard o prazo previsto no
§52 do art. 156 da Lei n? 14.133, de 2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatério em assinar o contrato ou a ata de
registro de preco, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administracdo, descrita no item 9.1.3, caracterizard o
descumprimento total da obrigacdo assumida e o sujeitara as penalidades e a
imediata perda da garantia de proposta em favor do 6rgao ou entidade promotora

da licitacao.

9.10. A apuracao de responsabilidade relacionadas as san¢des de impedimento de
licitar e contratar e de declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar
demandaré a instauracdo de processo de responsabilizagdo a ser conduzido por
comissdo composta por 2 (dois) ou mais servidores estaveis, que avaliara fatos e
circunstancias conhecidos e intimaré o licitante ou o adjudicatario para, no prazo de
15 (quinze) dias Uteis, contado da data de sua intimagao, apresentar defesa escrita
e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberé recurso no prazo de 15 (quinze) dias Uteis da aplicacdo das sancdes
de adverténcia, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da
intimacado, o qual serd dirigido a autoridade que tiver proferido a decisao recorrida,
que, se ndo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, encaminhara o recurso
com sua motivacdo a autoridade superior, que devera proferir sua decisdo no prazo
maximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberé a apresentacado de pedido de reconsideragdo da aplicacéo da sancao
de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
Gteis, contado da data da intimacé&o, e decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias
Uteis, contado do seu recebimento.
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9.13. O recurso e o pedido de reconsideracao terao efeito suspensivo do até"ou da
decisao recorrida até que sobrevenha decisao final da autoridade competente.
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9.14. A aplicacao das sangodes previstas neste Edital ndo exclui, em hipétese
alguma, a obrigacao de reparacgao integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNACAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade
na aplicagdo do art. 164 da Lei n? 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até
3 (trés) dias Uteis antes da data da abertura do certame.

10.2. A resposta a impugnacao ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado em
sitio eletrénico oficial no prazo de até 3 (trés) dias Gteis, limitado ao Gltimo dia Gtil
anterior a data da abertura do certame.

10.3. A impugnacao e o pedido de esclarecimento poderao ser realizados por forma
eletrdnica, pelos seguintes meios: compras.m2atecnologia.com.br.

10.4. As impugnacdes e pedidos de esclarecimentos ndao suspendem o0s prazos
previstos no certame.

Z

10.4.1. A concessao de efeito suspensivo a impugnacao é medida
excepcional e devera ser motivada pelo agente de contratagao, nos autos do
processo de licitagdo.

10.5. Acolhida a impugnacado, sera definida e publicada nova data para a realizacao
do certame.

11. DAS DISPOSICOES GERAIS
11.1. Seré divulgada ata da sessao publica no sistema eletrénico.

11.2. Ndo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeca a realizacdo do certame na data marcada, a sessdo serd automaticamente
transferida para o primeiro dia Util subsequente, no mesmo horario anteriormente
estabelecido, desde que ndo haja comunicagdo em contrario, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica
observardo o horério de Brasilia - DF.
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11.5. As normas disciplinadoras da licitacdo serdao sempre interpretadas em favor
da ampliacdo da disputa entre os interessados, desde que ndao comprometam o
interesse da Administragcdo, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da
contratacdo.

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparacao e apresentacao de suas
propostas e a Administracdo ndo serd, em nenhum caso, responsavel por esses
custos, independentemente da conducao ou do resultado do processo licitatério.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
a o dia do inicio e incluir-se-4 o do vencimento. Sé se iniciam e vencem o0s prazos
em dias de expediente na Administracao.

11.8. O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importard o
afastamento do licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato,
observados os principios da isonomia e do interesse publico.

11.9. Em caso de divergéncia entre disposicdes deste Edital e de seus anexos ou
demais pecas que compdem o processo, prevalecerd as deste Edital.

11.10. O Edital e seus anexos estdo disponiveis, na integra, no Portal Nacional de
Contratacoes Pablicas (PNCP) e no enderego eletrénico
compras.m2atecnologia.com.br.

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO | - Termo de Referéncia

ANEXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar
ANEXO Il - Minuta de Termo de Contrato

{{entidade.municipio.descricao|default:"--"} }/{{entidade.municipio.uf.sigla|
default:"--"|upper} },

{{SIGNATARIOS}}
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MINUTA DE TERMO DE REFERENCIA e

PREGAO ELETRONICO N2 XOOOUXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 00001.20260121/0001-80

1. DAS CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO

1.1. Contratagcao de empresa especializada para a prestacdo de servicos de
assessoria e consultoria juridica a Camara Municipal de Ipu., conforme condicdes e
exigéncias estabelecidas neste instrumento.

Servicos de assessoria e consultoria
1 jurfdica @ Camara Municipal de Ipu. 12.0 Més

- Assessorar ou efetuar a representacdo judicial e extrajudicial da Camara Municipal; - Assessorar ou efetuar a promogado dos
interesses da Cdmara Municipal perante os Tribunais Estaduais e Federais, inclusive o Tribunal de Contas do Estado e o
Ministério Pablico, interpondo e acompanhando recursos, inclusive sustentando oralmente, quando entender necessério, as
razbes de qualquer processo, nas sessdes de julgamento e apresentando memoriais; - Assessorar a elaboragao e andlise de leis,
resolugdes, portarias, minutas, contratos, editais de licitagdes e convénios em que for parte a Cdmara Municipal; - Analisar ou
emitir pareceres em licitagdes, contratos, convénios e aditivos em que for parte a Cdmara Municipal; - Analisar ou preparar as
informagbes a serem prestadas em mandados de seguranga impetrados contra ato da Mesa Diretora e sua Presidéncia, bem
como em acdes correlatas e pedidos de informacédo formulados pelos 6rgdos do Ministério Plblico ou Tribunal de Contas; -
Manter o Presidente do Legislativo informado sobre os processos judiciais e administrativos em andamento, providéncias
adotadas e despachos proferidos.

1.2. Os servicos objeto desta contratacdo sdo caracterizados como comuns,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigéncia da contratacdo é de de 12 meses, na forma do artigo 105
da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serao aplicadas em
relacao a vigéncia da contratagao.

2. DA FUNDAMENTACAO E DA DESCRICAO DA NECESSIDADE DA
CONTRATACAO

2.1. A fundamentacédo da contratacdo e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em topico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice
deste Termo de Referéncia.
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3. DA DESCRIGCAO DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICACAO DO PRODUTO

3.1. A descrigao da solugdao como um todo encontra-se pormenorizada em tépico
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATACAO

4.1. A descricao dos requisitos da contratagdo encontra-se pormenorizada em
tépico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de
Referéncia.

4.2. Nao sera admitida a subcontratacdo do objeto contratual.

5. DO MODELO DE EXECUCAO CONTRATUAL

5.1. O prazo de execucdo dos servicos sera de de 12 meses, contado da emissao da
assinatura do contrato .

5.2. Caso nao seja possivel a execugao dos servicos no prazo avencado, o
contratado devera comunicar as razoes respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias
de antecedéncia para que o pleito de prorrogacdo de prazo seja analisado pela
contratante, ressalvadas situacfes de caso fortuito e forca maior.

6. DO MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
clausulas avencadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte
responderd pelas consequéncias de sua inexecugao total ou parcial (caput do art.
115 da Lei n? 14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensao do contrato, o
cronograma de execucao serd prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila (§5°do art.
115 da Lei n? 14.133, de 2021).

6.3. As comunicacdes entre o 6rgdo ou entidade e o contratado devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrénica para esse fim .
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6.5. Ap6s a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o érgéo ou
entidade convocara o representante do contratado para reunido inicial para
apresentacao do plano de fiscalizacdo, que conterd informacbes acerca das
obrigagdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagcdo, das estratégias para
execucado do objeto, do plano complementar de execugdo do contratado, quando
houver, do método de afericdo dos resultados e das sancbes aplicdveis, dentre
outros.

6.6. A execucao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n? 14.133, de
2021).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanharéd a execucao do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condicdes estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administragao.

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do
contrato todas as ocorréncias relacionadas a execucao do contrato, com a descricao
do que for necessario para a regularizagdo das faltas ou dos defeitos ocbservados;

6.7.2. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitiréa notificacbes para a correcdo da execucao do contrato,
determinando prazo para a correcao;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo
hébil, a situacdo que demandar decisao ou adogcao de medidas que ultrapassem sua
competéncia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugao do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicaré o fato imediatamente
ao gestor do contrato (inciso V do art. 22 do Decreto n? 11.246, de 2022).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em
tempo hébil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a
renovacao tempestiva ou a prorrogagao contratual.

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificaréa a manutengcdo das condi¢des de
habilitacdo da contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalizacdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatérios pertinentes, caso necessario.
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6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigacdes contratuanﬁ“ﬁscal
administrativo do contrato atuard tempestivamente na solucdo do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias cabiveis, quando
ultrapassar a sua competéncia.

6.9. O gestor do contrato coordenard a atualizagdo do processo de
acompanhamento e fiscalizagdo do contrato contendo todos os registros formais da
execucao no histérico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
servigo, do registro de ocorréncias, das alteracdes e das prorrogacées contratuais,
elaborando relatério com vistas a verificagdo da necessidade de adequacbes do

contrato para fins de atendimento da finalidade da administracao.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhard a manutencdo das condicdes de
habilitacdao da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquidagdo e do pagamento da
despesa no relatério de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais
do contrato, de todas as ocorréncias relacionadas a execucdo do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que

ultrapassarem a sua competéncia.

6.9.3. O gestor do contrato emitira documento comprobatério da avaliacao
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigacdes assumidas pelo contratado, com mencgao ao seu desempenho na
execugao contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigacdes.

6.9.4. O gestor do contrato tomaréd providéncias para a formalizacdao de
processo administrativo de responsabilizacdo para fins de aplicacdo de sangdes, a
ser conduzido pela comissdo de que trata o art. 158 da Lei n? 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso.

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicard ao gestor do contrato, em
tempo hébil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a
tempestiva renovagéo ou prorrogagéo contratual.

6.11. O gestor do contrato devera elaborara relatério final com informacoes sobre a
consecucdo dos objetivos que tenham justificado a contratacdo e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administracgao.
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7. DOS CRITERIOS DE MEDICAO E DE PAGAMENTO " W‘OPN\)\\*°

7.1. Os servicos serao recebidos provisoriamente, de forma sumaria, no ato da
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente,
pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e fiscalizacdo do contrato, para efeito
de posterior verificagdo de sua conformidade com as especificagdes constantes
neste Termo de Referéncia e na proposta.

7.2. Os servigos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificagbes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta,
devendo ser substituidos no prazo de 03 (trés) dias, a contar da notificacdo do
contratado, as suas custas, sem prejuizo da aplicacao das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerd no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente pela
Administracdo, ap6s a verificacdo da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitacdo mediante termo detalhado.

7.4. O prazo para recebimento definitivo podera ser excepcionalmente prorrogado,
de forma justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias
para a aferigdo do atendimento das exigéncias contratuais.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto a dimensao,
qualidade e quantidade, deverd ser observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133,
de 2021, comunicando-se a empresa para emissdao de Nota Fiscal no que pertine a
parcela incontroversa da execucao do objeto, para efeito de liquidagdao e
pagamento.

7.6. O prazo para a solucdo, pelo contratado, de inconsisténcias na execucao do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente,

verificadas pela Administracao durante a andlise prévia a liquidagdo de despesa,
ndo sera computado para os fins do recebimento definitivo.

7.7. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela
solidez e pela seguranca do servico nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execugao do contrato.

7.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, correra o prazo
de dez dias (teis para fins de liquidagdo, na forma desta se¢do, prorrogaveis por
igual periodo.

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior serd reduzido a metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogacao, no caso de contratagdes decorrentes
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de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art.
75 da Lei n? 14.133, de 2021.

7.9. Para fins de liquidacdo, quando cabivel, o setor competente devera verificar se
a nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente apresentado expressa o0s
elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissao;

¢) os dados do contrato e do érgdo contratante;

d) o periodo respectivo de execugdo do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retencdes tributarias cabiveis.

7.10. Havendo erro na apresentacdao da nota fiscal ou instrumento de cobrancga
equivalente, ou circunstédncia que impeca a liquidacdo da despesa, esta ficara
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
0 prazo apdés a comprovacdao da regularizacdo da situagdo, sem Onus ao
contratante;

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente devera ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovacao da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponivel no Portal Nacional de Contratagdes Publicas (PNCP) ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios
eletrénicos oficiais ou a documentacdo mencionada no art. 68 da Lei n? 14.133, de
2021.

7.12. A Administracao devera realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificado disponivel no Portal Nacional de Contratagdes Publicas
(PNCP) para:

a) verificar a manutengado das condi¢cdes de habilitagao exigidas no edital;

b) identificar possivel razdao que impega a participagdo em licitagdo, no
ambito do 6rgdao ou entidade, que implique proibicdo de contratar com o Poder
Pablico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas.

7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponivel no Portal Nacional de Contratacdes Publicas (PNCP), a situagao
de irregularidade do contratado, serd providenciada sua notificagdo, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situa¢ao ou, no mesmo
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7.14. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante devera comunicar aos 6rgdos responsaveis pela fiscalizacdo da
regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto a
existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverd adotar as medidas
necessarias a rescisdo contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16. Havendo a efetiva execucdo do objeto, os pagamentos serdo realizados
normalmente, até que se decida pela rescisdo do contrato, caso o contratado nao
regularize sua situacao junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponivel no Portal Nacional de Contratac6es Publicas (PNCP).

7.17. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n? 14.133 de 12 de abril
de 2021, o pagamento sera efetuado no prazo de até 10 (dez) dias Uteis contados
da finalizacao da liquidacdo da despesa.

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serdo
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realizacdo, mediante aplicacdo do indice Nacional de Precos ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correcdo monetaria.

7.19. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancéria, para crédito em
banco, agéncia e conta corrente indicados pelo contratado.

7.20. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancéaria para pagamento.

7.21. Quando do pagamento, seréd efetuada a retencdo tributaria prevista na
legislacao aplicavel.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serdo retidos na fonte, quando da realizacdo do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislagao vigente.

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n? 123, de 2006, ndo sofrerd a retengdo tributéria quanto aos
impostos e contribuigdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

Y

ficard condicionado a apresentacdo de comprovacdo, por meio de documento
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7.23.A antecipacao de pagamento somente serd permitida se propiciar sensivel
economia de recursos ou se representar condicao indispensavel para a obtencdo do
bem ou para a prestacao do servigo, conforme determina o § 12 do art. 145 da lei
Federal n® 14.133/21.

8. DA FORMA E CRITERIOS DE SELECAO DO FORNECEDOR

8.1. O fornecedor serd selecionado por meio da realizacdo de procedimento de
licitagdo, na modalidade pregao, sob a forma eletrénica, com adocao do critério de
julgamento pelo Menor Preco

8.2. Para fins de habilitacdo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitacdo Juridica

8.3. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
forca de lei, tenha validade para fins de identificacdo em todo o territério nacional;

8.4. Empresario individual: inscricdo no Registro Plblico de Empresas Mercantis, a
cargo da junta Comercial da respectiva sede;

8.5. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condigao de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagdo ficaréa condicionada a
verificagdo da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

8.6. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Publico de
Empresas Mercantis, a cargo da jJunta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatério de seus administradores;

8.7. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizagao de funcionamento
no Brasil, publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a
qual seréd considerada como sua sede, conforme Instrugcdo Normativa DREI/ME n®
77, de 18 de marco de 2020.
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8.8. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de lf%
Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobaténo deseas”
administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de
Empresas Mercantis onde opera, com averbacdo no Registro onde tem sede a
matriz

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundacao e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei n? 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.11. Agricultor familiar: Declaragdao de Aptiddo ao Pronaf - DAP ou DAP-P vélida, ou,
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar
e do Desenvolvimento Agrério, nos termos do §2° do art. 42 do Decreto n 10.880,
de 2 de dezembro de 2021.

8.12. Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS - CEl, que comprove
a qualificacdo como produtor rural pessoa fisica, nos termos dos arts. 17 a 19 e 165
da Instrucdo Normativa RFB n2 971, de 13 de novembro de 2009.

8.13. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as
alteragdes ou da consolidagao respectiva.

Habilitacao Fiscal, Social e Trabalhista

8.14. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF), conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentagao de certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributdrios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta n? 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);
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8.18. Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital
relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compativel com o objeto contratual;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicilio
ou sede do fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais
ou distritais relacionados ao objeto contratual, deverd comprovar tal condicdo
mediante a apresenta¢do de declaragdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n2
123, de 2006, estara dispensado da prova de inscricdo nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificacdo Econdomico-Financeira

8.22. Certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio
ou sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica (alinea "c" do inciso Il do art. 52
da IN Seges/ME n? 116, de 2021) ou de sociedade simples;

8.23. Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante
(inciso Il do art. 69 da Lei n? 14.133, de 2021);
8.24. indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentacao pelo licitante de
balanco patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais
demonstracdes contdbeis dos 2 (dois) Ultimos exercicios sociais e obtidos pela
aplicagao das seguintes férmulas:

| - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo) +
(Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante);

Il - Solvéncia Geral (5G) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo ndo
Circulante); e

11l - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante).
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8.25. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) eFﬁ-q = H\Qﬁ\q
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dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Correntek(LC),

sera exigido para fins de habilitacdo capital minimo OU patrimdnio liquido minimo

de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratacéo.

8.26. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitacdo deverdo atender a
todas as exigéncias da habilitacdo e poderao substituir os demonstrativos contdbeis
pelo balanco de abertura (§12 do art. 65 da Lei n? 14.133, de 2021).

8.27. O balango patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais
demonstragcdes contdbeis limitar-se-do ao Ultimo exercicio no caso de a pessoa
juridica ter sido constituida hd menos de 2 (dois) anos (§62 do art. 69 da Lei n®
14.133, de 2021).

8.27.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, ndo serd
exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentacao de
balanco patrimonial do Ultimo exercicio social, conforme dispde o art. 32 do Decreto
n? 8.538, de 2015.

8.28. O atendimento dos indices econGmicos previstos neste item deverd ser
atestado mediante declaracdo assinada por profissional habilitado da drea contéabil,
apresentada pelo licitante.

Qualificacdo Técnica

8.29. Comprovacao de aptiddao para execugdao dos servicos similares de
complexidade tecnolégica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta
contratacdo, ou com o item pertinente, por meio da apresentacao de certiddes ou
atestados, por pessoas juridicas de direito publico ou privado , ou regularmente
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.30. Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor .

8.31. O licitante disponibilizara todas as informacdes necesséarias a comprovacao da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administragao,
copia do contrato que deu suporte a contratacdo, endereco atual da contratante e
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.32. Apresentar em seu quadro funcional profissional devidamente qualificado,
detentor de especializacdo em Direito Publico, com énfase em Gestdo Publica, apto
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a atuar de forma técnica e estratégica nas demandas inerentes a Ad
Pablica.
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9. DA ADEQUACAO ORGCAMENTARIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratagao correrdo a conta de recursos
especificos consignados no Orcamento, na(s) dotacao(goes)
0101.01.031.0001.2.001 - FUNCIONAMENTO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL, no(s)
elemento(s) de despesa(s): 33903900 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa
Juridica;

9.2. A dotacao relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apés
aprovacao da Lei Orcamentdria respectiva e liberacdo dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

10. DA PARTICIPACAO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE
CONSORCIO

10.1. Tendo em vista que, é prerrogativa do Poder Publico, na condicdo de
contratante, a escolha da participacao, ou ndao, de empresas constituidas sob a
forma de consoércio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da
literalidade do texto da Lei Federal n® 14.133/2021, art. 18, inciso IX e, ainda, o
entendimento do Acérddo TCU n? 1316/2010, que atribui @ Administracdo a
prerrogativa de admissao de consércios em licitagdes por ela promovidas, fica
vedada a participacdo de empresas reunidas sob a forma de consoércio, sendo que,
neste caso o objeto a ser licitado ndao envolve questdes de alta complexidade
técnica, ao ponto de haver necessidade de parcelamento do objeto, através da
uniao de esforgos.
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